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Resumo 

O artigo versa sobre a importância das informações contábeis e a utilização de seus 

instrumentos dentro das Micro e Pequenas Empresas, utilizando-os como ferramentas 

contábeis na tomada de decisão pelos gestores e destaca também, a representatividade 

dessas empresas no Brasil. Possui como objetivo geral analisar, através de um estudo, de 

caso na empresa X como as informações contábeis são utilizadas para a tomada de 

decisão dentro da empresa. A metodologia utilizada para alcançar os objetivos foi a 

descritiva, a bibliográfica e a entrevista semiestruturada. Desta maneira o artigo identificou 

que devido a profundas transformações de ordem econômica e social, a contabilidade 

está direcionada para a capacidade de gerar ferramentas tais como relatórios e análises 

de balanços que auxiliam os gestores na tomada de decisão de acordo com a 

necessidade de cada organização. Através do estudo de caso, foi possível perceber que 

as informações contábeis são muito necessárias e eficientes para a gestão de uma 

empresa, mas percebeu-se também, que muitos gestores não têm conhecimento 

suficiente sobre as demonstrações contábeis e suas utilidades dentro do processo de 

gestão. 

Palavras-chave: Ferramentas Contábeis; Micro e Pequenas Empresas; Sistema de 

Informações. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A competitividade está em alta nos tempos atuais, com isso, para as empresas 

alcançarem o sucesso almejado e se manterem no mercado, necessitam de controles 

eficientes para que os gestores possam estar a par do que está acontecendo, podendo 

assim, tomar suas decisões em momento oportuno dentro da empresa. Sendo assim a 

contabilidade torna-se a responsável pela organização dos documentos e gerar as 

informações necessárias e eficientes para essas empresas. 

Crepaldi (2010, p. 11) cita que “a contabilidade gerencial pode fornecer as 

ferramentas necessárias aos gestores, com o objetivo de subsidiar a empresa para que 

ela tenha vantagem competitiva e crescimento sustentável”. 



Para que as informações contábeis funcionem adequadamente, é preciso estar 

organizadas de forma eficiente, levar em consideração o grande volume delas para que 

sejam administradas e utilizadas de forma estratégica. 

Para Padozeve (2009, p. 133) “informação é o dado que foi processado e 

armazenado de forma compreensível para seu receptor e que apresenta valor real ou 

percebido para suas decisões correntes ou prospectivas”. 

Este estudo torna-se importante por despertar nos gestores e futuros 

empreendedores a importância da utilização das ferramentas contábeis dentro do sistema 

gerencial das MPEs para a tomada de decisão, e é por esse motivo que se justifica a 

grande importância em se tratar desse tema, pois, pelo estudo de caso feito percebe-se 

que muitos gestores e/ou administradores ainda não têm conhecimento sobre a 

Contabilidade, seus instrumentos e os grandes benefícios desses no processo gerencial 

que contribuem para o sucesso das empresas. 

Tem-se como problema de pesquisa: como a diversidade de informações que a 

contabilidade pode fornecer aos empresários pode ser usada como subsídios para a 

tomada de decisões dentro do gerenciamento de seus negócios e sua aplicabilidade 

dentro das empresas. 

O presente artigo tem como objetivo geral analisar como as informações contábeis 

podem ser utilizadas para a tomada de decisão pelas Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs) e através dos objetivos específicos pretende identificar a aplicabilidade das 

informações contábeis, descrever a importância da contabilidade para a tomada de 

decisão, a utilização das ferramentas contábeis dentro das organizações para que elas se 

mantenham no mercado competidor e analisar a representatividade dessas MPEs na 

economia. 

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, a descritiva, a qualitativa e o 

estudo de caso feito na empresa X através de entrevista semiestruturada. 

Assim, o artigo foi organizado em tópicos. Inicialmente, apresentou-se uma 

fundamentação teórica, que procurou abranger o conceito de informação e tratá-la dentro 

de uma perspectiva contábil, além de descrever os principais relatórios e demonstrativos 

contábeis e apresentar a representatividade das MPEs na economia brasileira, buscou 

também através de um estudo de caso, mostrar como as informações são conhecidas por 

determinado empresário (a) e como são utilizados em sua empresa. 

A título de conclusão, algumas considerações a respeito da pesquisa foram 

estabelecidas, pois, este artigo tende a contribuir também, como fonte informação e de 

pesquisa para posteriores estudos ligados a este assunto. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A contabilidade como ferramenta de tomada de decisão 

 A contabilidade é necessária para toda e qualquer empresa independente do seu 

porte, segmento e da sua forma de tributação. Atualmente estamos vivenciando uma 

mudança cultural devido às novas tecnologias, e esses recursos vem sendo utilizados 

pelas entidades, fato que exige que os profissionais da contabilidade e empresários 

estejam em consonância para atenderem essas mudanças e as exigências do mercado 

competidor. 



Conforme Crepaldi (2010, p. 5) “a contabilidade é uma atividade fundamental na 

vida econômica” em todas as áreas que envolvem economias, é necessário manter a 

documentação de ativos, dívidas e negociações em dia com terceiros. 

 É a partir de uma contabilidade bem feita, que os gestores conseguem gerir e 

controlar seus negócios, pois a contabilidade para as MPEs assume mais um papel de 

gestão e controle, trazendo suporte e dando direção aos negócios do micro 

empreendedor (CREPALDI, 2010, p.15). 

 Para Marion (2009, p. 36) a contabilidade é o grande instrumento que auxilia a 

administração a tomar decisões, pois, ela coleta os dados econômicos, mensura-os 

monetariamente, registra-os e sumariza-os em forma de relatórios ou comunicados, que 

contribuem sobremaneira para a tomada de decisões. 

 Marion (2009, p. 37) cita também que a contabilidade: 

 

Através de suas funções de controle e registro, alcança sua finalidade que 

é de orientar o administrador ou gestor sobre as alterações ocorridas no 

Patrimônio da Entidade, geradas por sua atuação e controlar o movimento 

das alterações ocorridas através de registros próprios e sistematizados, 

que chamamos de escrituração. 

 

 Não obstante, seu objetivo está direcionado na construção de um “arquivo básico 

de informação contábil”, que possa ser utilizado de maneira flexível, por vários usuários, 

com ênfases diferentes nas informações, nas avaliações, porém extraídos todos os 

informes do arquivo básico ou “data base” estabelecido pela contabilidade (lUDÍCIBUS, 

2009, p. 146). 

 Desta forma, surge o desafio por parte do contador, a tarefa de conscientizar estes 

empreendedores do forte papel da contabilidade na sua área de atuação e fornecer aos 

mesmos, informações úteis para os mesmos darem segmentos aos seus negócios com 

sucesso. No próximo tópico será discutida a Contabilidade e a Informação Contábil. 

2.2 Contabilidade e Informação Contábil 

 Ao longo dos anos a Contabilidade vem se aperfeiçoando com o objetivo de 

apresentar aos seus usuários demonstrativos que possui a capacidade de expressar a 

real composição patrimonial, econômica e financeira das entidades (SILVA, 2002, p.58). 

 Em primeiro plano uma empresa visa primeiramente o lucro econômico, o que é 

uma realidade, pois visa produzir algo ou prestar algum serviço, que se torna objeto de 

troca. Para tais atividades a empresa necessita investir e, portanto, espera retornos 

adequados para garantir sua viabilidade (MARION, 2009, p. 78). 

Sendo assim a Contabilidade pode ajudar em muito seus usuários através das 

informações e relatórios emitidos por ela, para a tomada de decisão futura dos negócios. 

 Diante disso, Crepaldi (2010, p. 76) cita que o sistema de informação pode ser 

conceituado como “um conjunto de recursos humanos, materiais e financeiros agregados 

segundo uma sequência lógica, para o processamento dos dados e tradução em 

informação para permitir às organizações, o cumprimento de seus objetivos principais”. 

 Conforme Resolução do CFC Nº 1.374/2011 a NBC T 1- Das características da 

informação contábil, as informações geradas pela contabilidade devem oferecer aos 

usuários segurança nas suas decisões, pela compreensão do estado em que se encontra 



a entidade, seu desempenho, evolução, riscos e oportunidades que oferece. Tais 

informações devem ser expressas através de demonstrações contábeis, escrituração ou 

registros permanentes, documentos, livros, planilhas, listagens, notas explicativas, etc 

(CFC, 2011). 

Segundo Padoveze (2009, p. 126) todos que lidam com as informações contábeis 

deverão ter consciência que estão trabalhando com dados reais, significativos, práticos e 

objetivos, gerados, armazenados e processados de maneira simples e eficiente. Os 

relatórios deverão ser de fácil entendimento e de grande utilidade para quem os utiliza.  

Afirma Crepaldi (2010, p. 87) que as informações contábeis devem vir com alguns 

atributos, ou seja, ser veraz e equitativa, para satisfazer as necessidades do grande 

número de usuários e principalmente as informações contidas nas demonstrações 

contábeis deve permitir revelação suficiente sobre a Entidade, e revestir-se de atributos 

indispensáveis como: Confiabilidade, Tempestividade, Compreensibilidade, 

Comparabilidade, Uniformidade, Consistência, dentre outros. 

Os sistemas de informação têm por finalidade segundo Pereira e Fonseca (1997, p. 

103) “[...] a captura e/ou a recuperação de dados e sua análise em função de um 

processo de decisão. Envolve, de modo geral, o gestor, o contexto, o objetivo da tomada 

de decisão e a estrutura de apresentação das informações”.  

Desta forma, fica evidente que para manter a credibilidade do sistema de 

Informação ativo, o mesmo deve ser continuamente atualizado, pois as decisões devem 

ser tomadas com base em um sistema contábil confiável e transparente, trazendo para o 

gestor a melhor opção para a tomada de decisão. A seguir discutem-se os instrumentos 

contábeis. 

 

2.3 Instrumentos Contábeis  

 

Os instrumentos contábeis que auxiliam os gestores para a tomada de decisão são: 

as Demonstrações Contábeis e a Análise de Balanços. Nos quais dentre as 

demonstrações financeiras mais importantes temos o Balanço Patrimonial (BP), 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração do Fluxo de Caixa 

(DFC), Demonstração do Valor Adicionado (DVA), além de outras que não são 

obrigatórias como Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e 

Demonstração de Origem e Aplicação de Recursos (DOAR) (MATARAZZO, 2010, p. 45). 

O propósito desse artigo é examinar as características hierárquicas da informação 

contábil que tornam a informação útil, e podem ser verificadas de acordo com uma 

hierarquia conforme sua utilidade para a tomada de decisão. 

 As informações quantitativas produzidas por essas características devem 

possibilitar ao usuário avaliar a situação e as tendências com menor grau de dificuldade 

possível, ou seja, deve permitir ao mesmo (IUDÍCIBUS, 2009, p.10): 

 

 Observar e avaliar o seu comportamento; 

 Comparar os resultados com os de períodos passados ou outras 

entidades; 

 Avaliar seus resultados com os objetivos estabelecidos; 

 Projetar seu futuro nos marcos políticos, sociais e econômicos em que se 

insere. 



 

Todavia, poderemos ver a seguir, um resumo mais detalhado destas 

demonstrações, objetivando a finalidade de cada uma delas. A seguir, daremos início à 

discussão sobre o primeiro instrumento contábil que é o BP. 

 

2.3.1 Balanço Patrimonial 

 

O BP é a demonstração contábil destinada a evidenciar, qualitativa e 

quantitativamente, numa determinada data, a posição patrimonial e financeira da 

Entidade. No BP, as contas deverão ser classificadas segundo os elementos do 

patrimônio que registrem e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da 

situação financeira da empresa (MATARAZZO, 2010, p. 56). 

De acordo com o § 1º do artigo 176 da Lei 6.404/76, as demonstrações de cada 

exercício serão publicadas com a indicação dos valores correspondentes das 

demonstrações do exercício anterior, para fins de comparação (BRASIL, 1976). 

 O BP pode ser considerado a principal demonstração contábil. Ele tem a 

capacidade de refletir a posição financeira em determinado momento, normalmente no fim 

do ano ou de um período prefixado (MARION, 2009, p. 55).  

No BP pode se extrair indicadores que permite conhecermos melhor a situação da 

empresa. Estes indicadores são: liquidez corrente, liquidez geral, liquidez seca, liquidez 

imediata, os quais nos retratam com melhor nitidez a realidade da empresa.  

De acordo com Marion (2009, p. 58) o BP é constituído pelo: 

 

- Ativo: compreende os bens, os direitos e as demais aplicações de 

recursos controlados pela entidade, capazes de gerar benefícios 

econômicos futuros, originados de eventos ocorridos. 

 - Passivo: compreende as origens de recursos representados pelas 

obrigações para com terceiros, resultantes de eventos ocorridos que 

exigirão ativos para a sua liquidação. 

- Patrimônio Líquido: compreende os recursos próprios da Entidade, e seu 

valor é a diferença positiva entre o valor do Ativo e o valor do Passivo. 

 

 A seguir, será tratado sobre um importante instrumento contábil utilizado para 

confrontar receitas e despesas que é a DRE. 

  

2.3.2 Demonstração do Resultado do Exercício 

 

 A DRE é um tipo de demonstração financeira que tem como foco principal compilar 

as informações financeiras da empresa a fim de formar o resultado líquido do exercício, 

ou seja, o lucro ou prejuízo resultante da operação. A formação desse resultado se dá 

através da definição de todas as receitas da empresa, seus custos e despesas conforme 

o princípio contábil do Regime de Competência de contas (MATARAZZO, 2010, p. 71). 

No entanto, a DRE é uma das obrigações mais importantes de qualquer empresa, 

independentemente de seu tamanho ou porte, pois, este demonstrativo tem um papel 

importante na tomada de decisões por parte dos gestores das empresas e concentra em 



si importantes informações para a realização de um bom planejamento estratégico e para 

os investidores e interessados na sociedade (CREPALDI, 2010, p. 122). 

Já, Iudícibus (2010, p. 104) nos mostra que a estrutura da DRE é composta de um 

resumo financeiro dos resultados operacionais e não operacionais da Sociedade em um 

período previamente estabelecido e que servirá de base para as análises dos gestores e 

investidores. 

Quadro1: Estrutura da DRE 

Receita de Vendas 

(-)Custos 

(=)Lucro Bruto 

(–)Despesas Operacionais 

(=)Lucro Operacional 

(+-) Resultado não Operacional 

(=) Lucro Antes de Impostos sobre a 

Renda 

(-) Impostos 

(=) Resultado Líquido ou Lucro ou 

Prejuízo Líquido 

 

Fonte: PADOVEZE, (2009, p.104) 

  

Na sequência demonstra-se a DFC, outro demonstrativo que é muito importante 

para a gestão financeira da empresa. 

 

2.3.3 Demonstrações Fluxo de Caixa  

 

 A DFC indica quais foram às saídas e entradas de dinheiro no caixa durante o 

período e o resultado desse fluxo, sendo assim deve ser incluída no balanço social da 

empresa. A DFC passou a vigorar desde 01.01.2008, por força da Lei 11.638/2007, e 

desta forma torna-se mais um importante relatório para a tomada de decisões gerenciais 

(CVM, 2007). 

 Entretanto, para as PMEs, a DFC também é de elaboração obrigatória, conforme 

item 3.17 (e) da NBC TG 1000. Portanto, independentemente do tipo societário adotado, 

as entidades devem apresentar o referido demonstrativo, pelo menos anualmente, por 

ocasião da elaboração das demonstrações financeiras (“balanço”) (CFC, 2009). 

  Sendo assim, para Iudícibus (2010, p. 125), seguindo as tendências internacionais, 

o fluxo de caixa pode ser incorporado às demonstrações contábeis tradicionalmente 

publicadas pelas empresas. Basicamente, o relatório de fluxo de caixa deve ser 

segmentado em três grandes áreas: I - Atividades Operacionais; II - Atividades de 

Investimento; III - Atividades de Financiamento. 

 Consta-se assim, que as informações da DFC de uma entidade são úteis para 

proporcionar aos usuários das demonstrações contábeis uma base para avaliar a 

capacidade de a mesma gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas 

necessidades de liquidez. O próximo tópico procura apresentar o conceito e 

características da DVA. 

 



2.3.4 Demonstração do Valor Adicionado 

 

 A DVA é o informe contábil que evidencia, de forma sintética, os valores 

correspondentes à formação da riqueza gerada pela empresa em determinado período e 

sua respectiva distribuição. Obviamente, por se tratar de um demonstrativo contábil, suas 

informações devem ser extraídas da escrituração, com base nas normas contábeis 

vigentes e tendo como base o Princípio Contábil da Competência (CREPALDI, 2010, p. 

257). 

 Marion (2009, p. 96) cita que o valor adicionado demonstra, ainda, a efetiva 

contribuição da empresa, dentro de uma visão global de desempenho, para a geração de 

riqueza da economia na qual está inserida, sendo resultado do esforço conjugado de 

todos os seus fatores de produção. 

  Conforme (IUDÍCIBUS, 2010, p. 238) a utilização do DVA como ferramenta 

gerencial pode ser resumida da seguinte forma: 

 

  Como índice de avaliação do desempenho na geração da riqueza, ao 

medir a eficiência da empresa na utilização dos fatores de produção, 

comparando o valor das saídas com o valor das entradas. 

  Como índice de avaliação do desempenho social à medida que 

demonstra, na distribuição da riqueza gerada, a participação dos 

empregados, do Governo, dos Agentes Financiadores e dos Acionistas. 

 

Não obstante, a DVA, que também pode integrar o Balanço Social (BS), constitui 

uma importante fonte de informações à medida que apresenta um conjunto de elementos 

que permitem a análise do desempenho econômico da empresa, evidenciando a geração 

de riqueza. 

Finalizando a discussão dos instrumentos contábeis, apresentar-se-á o tópico que 

relaciona as MPEs com a contabilidade e sua importância na economia brasileira. 

 

3 Relação entre Micro e Pequenas  Empresas e a Contabilidade 

 

Segundo a Lei Complementar (LC) nº 123/2006 alterada pela LC nº 139/ 2011 

(BRASIL, 2006) considera-se microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a 

sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário que 

exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação 

de bens ou serviços, onde este empresário deve estar devidamente registrado no registro 

de empresas mercantis ou no registro civil de pessoas jurídicas, conforme o caso, desde 

que: 

 

 Em caso de microempresa auferir, em cada ano-calendário, receita 

bruta igual ou inferior a R$ 360.000 (trezentos e sessenta mil reais);  

  Em caso de empresa de pequeno porte auferir, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$360.000 (trezentos e sessenta 

mil reais) e igual ou inferior a R$3.600.000 (três milhões e seiscentos 

mil reais) (BRASIL, 2006). 

 



Tendo abordado a classificação ME e EPP procura-se abordar no próximo tópico 

sua representatividade e importância dentro da economia brasileira. 

 

3.1 Representatividades das Micro e Pequenas Empresas no Brasil 

 

De acordo com SEBRAE (2016) as MPEs, vêm crescendo ao longo dos últimos 30 

anos, uma grande importância para país, onde é inquestionável o relevante papel 

socioeconômico desempenhado por estas. 

No Brasil, os pequenos negócios respondem por mais de um quarto do Produto 

Interno Bruto (PIB) brasileiro. Juntas, as cerca de Nove milhões de micro e pequenas 

empresas no País representam 99% do total das empresas no país, 27% do PIB, 52% do 

saldo de empregos formais; 70% das novas vagas geradas por mês; 40% da massa 

salarial e 1% das exportações, um resultado que vem crescendo nos últimos anos. Os 

dados inéditos são revelados pelo presidente do SEBRAE (BARETTO, 2016). 

 Segundo dados do Cadastro Sebrae de Empresas, o total de  empresas existentes 

no Brasil  saltou de 4.950 mil, em  2009, para  8.905 mil, em  2012, representando  

aumento  de  quase  80% em apenas  quatro  anos, o que  corresponde a um crescimento 

médio anual de aproximadamente 22,0%. Esse desempenho foi fortemente influenciado 

pelo aumento de 5.402% na quantidade de Microempreendedores Individuais (MEI), que 

saiu de 47,9 mil, em 2009, para 2,6 milhões, em 2012. 

Para o SEBRAE (2016) em valores absolutos, a produção gerada pelas micro e 

pequenas empresas quadruplicou em dez anos, saltando de R$ 144 bilhões em 2001 

para R$ 599 bilhões em 2011, em valores da época. Os valores foram apurados até 2011 

para manter a mesma forma de cálculo considerando os dados do IBGE disponíveis sobre 

os pequenos negócios. A apuração foi feita com a soma das riquezas geradas por 

empresas de todos os portes nos setores de Comércio, Indústria, Serviços e Agroindústria 

– exceto o setor público e as intermediações financeiras, uma vez que não há micro e 

pequenas empresas nestes setores (IBGE, 2016). 

 Já Gonzaga (2012, p. 57) cita que as MPEs desempenham um papel importante 

na economia brasileira, em vista que atuam em todos os setores de atividade, constitui-se 

quase a totalidade dos empreendimentos legalmente constituídos e possuem a 

responsabilidade por grande parte da força de trabalho formal. O mesmo considera que 

“promover o aumento da participação dos pequenos negócios na economia, em termos de 

incremento de produtividade, maior eficiência e competitividade é um desafio para o poder 

público e instituições de apoio e fomento, como o SEBRAE”. 

Conforme Frezatt (2009, p. 46) possuir uma organização perene, que seja 

vencedora durante tempos, pode ser uma ambição percebida pela maioria das instituições 

e grupos de pessoas. A longevidade de uma organização pode sofrer impactos 

diretamente no mercado, em clientes e colaboradores. 

Deste modo, manter em continuidade e competitiva uma organização, pode ser 

algo que na maioria das vezes não seja simples. Na verdade, com o passar dos anos as 

alterações das necessidades do ambiente, da tecnologia, das pessoas e em alguns 

casos, a morte das organizações acaba ocorrendo como consequência da limitação em 

termos de adaptação (GONZAGA, 2012, p. 65). 

Os gestores, tem se preocupado cada vez mais, além de se preocuparem com a 

extensão de vida das organizações, se preocupam com as mudanças que alteram as 



características das mesmas, como por exemplo, vendas e fusões (FREZATTI, 2009, 

p.55). 

Segundo (Oliveira et al.,2000),na maioria das organizações, em razão 

principalmente da influência fiscal, ocorrem distorções relevantes nas informações 

contábeis, o que as tornam de difícil entendimento e aplicação gerencial. É perceptível a 

imagem, principalmente nas pequenas empresas, de algo que existe somente para o 

atendimento das exigências fiscais, ficando relegado, ao segundo plano, o atendimento 

das necessidades da gestão dos negócios. 

Portanto, o presente artigo procura mostrar a Contabilidade como ferramenta, 

instrumento e fator preponderante dentro das organizações, tornando um componente de 

gestão, cujo objetivo principal é fornecer subsídios para o processo de tomada de decisão 

e até mesmo para a formulação de novas estratégias de negócios para que as mesmas 

possam ter sucesso e continuem no mercado competidor. 

A seguir é apresentada a metodologia utilizada neste artigo para o alcance de seus 

resultados. 

 

4 METODOLOGIA  

 

A metodologia utilizada nesse artigo foi a pesquisa bibliográfica, que de acordo 

com Beuren (2003, p. 35) diz que “a pesquisa bibliográfica utiliza-se principalmente da 

contribuição de vários autores sobre determinada temática de estudo”, para extrair ao 

máximo as informações sobre o tema que enfatiza a importância das informações 

contábeis para a tomada de decisão nas MPEs, baseada em livros especializados na 

área, revistas e periódicos, bem como busca de conhecimento na rede mundial de 

computadores. 

Quanto à caracterização da pesquisa, a mesma foi qualitativa, pois, de acordo com 

Lakatos e Marconi (2004, p. 135) “a metodologia qualitativa preocupa-se em analisar e 

interpretar aspectos mais profundos, fornecendo análise mais detalhada sobre as 

investigações, hábitos, atitudes, etc.” Neste sentido foi analisada a conceituação teórica e 

as diversas linhas de pensamento dos estudiosos do assunto, traduzindo essa teoria e 

trazendo para o dia a dia das empresas. 

Já, considerando-se como critério de classificação de pesquisa proposta quanto 

aos fins e aos meios, tem-se na concepção de Gil (1999, p. 52): 

 Quanto aos fins: trata-se de uma pesquisa descritiva, pois expõe 

características das MPEs no estado de Minas Gerais e a “pesquisa 

descritiva tem como principal objetivo, descrever características de 

determinada população ou fenômeno ou estabelecimento de relação entre 

as variáveis”. 

 Quanto aos meios: trata-se de pesquisa bibliográfica, e para 

complementação deste foi feito um estudo de caso na empresa “X” através 

de entrevista semiestruturada que coletou dado mais específico e 

detalhado da empresa. 

Ainda sobre o tema, Yin (2002, p. 83) considera que o estudo de caso é “uma 

investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto 

da vida real, especificamente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 



claramente definidos”. Assim o estudo de caso nos proporcionou uma melhor 

comparabilidade entre os fatos demonstrados no trabalho e a realidade. 

 

5 ESTUDO DE CASO 

 

 A pesquisa foi realizada na empresa X, que se enquadra como ME, optante pelo 

regime tributário Simples Nacional e que se utiliza de contabilidade terceirizada, situada 

na cidade de São João del Rei Minas Gerais e se deu através de entrevista 

semiestruturada, questões estas respondidas pela sócia administradora da empresa em 

21 de Outubro de 2016, a qual expôs que a empresa foi aberta pela oportunidade do 

negócio. Esses dados respondem as três primeiras perguntas. 

 Para dar um melhor entendimento ao enquadramento tributário da empresa o 

Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. Abrange a participação de todos os entes federados (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios) (BRASIL, 2006). 

 As questões foram voltadas para o conhecimento das informações contábeis como: 

BP e demais demonstrações contábeis, serviços Contábeis, tomada de decisão dentre 

outras questões. 

 Respondendo a quarta pergunta, sobre o que se entende por informações 

contábeis, a sócia administrativa da empresa respondeu que são informações financeiras 

sobre o desempenho da empresa e demais informações, úteis na tomada de decisões da 

empresa. O que se justifica no texto segundo CREPALDI (2010, p. 76). 

Na sequência foi questionada a mesma na quinta pergunta, qual seu entendimento 

sobre DRE e DFC, a qual nos respondeu que DRE nos oferece informações que 

demonstram se a empresa está tendo lucro ou prejuízo, já a DFC é a demonstração de 

entradas e saídas de dinheiro do caixa da empresa em determinado período. 

Confirmando, e dando uma melhor justificativa a resposta, Iudícibus (2010, p. 104) nos 

mostra que a DRE é composta de um resumo financeiro dos resultados operacionais e 

não operacionais. Já DFC indica quais foram às saídas e entradas de dinheiro no caixa 

durante o período e o resultado desse fluxo no período (CVM, 2007). 

 Na sexta pergunta, foi questionada se as informações gerenciais que a empresa 

possui, contribuem para o processo de decisão da empresa e a resposta foi sim, na 

medida em que oferecem dados que mostram se os negócios da empresa estão tendo 

lucro ou prejuízo e o que precisa ser ajustado para que erros não se repitam e novos 

acertos sejam feitos através das análises de relatórios mensais da empresa. 

 Dando sequência à sétima pergunta, foi questionada se as informações contábeis 

influenciam sobre a tomada de decisão dentro da empresa e a sócia administrativa disse 

que sim, pois essas informações e análises de relatórios auxiliam em muito a empresa, 

para que ela tome decisões como cortar gastos, fazer novos investimentos, inovar em 

novos serviços, dentre outros para se manter no mercado competidor e de acordo com 

Padoveze (2009, p. 126), “todos que lidam com as informações contábeis deverão ter 

consciência que estão trabalhando com dados reais, significativos, práticos e objetivos, 

gerados, armazenados e processados de maneira simples e eficiente”.  

Apresentando a oitava questão, foi questionado de como o contador apresenta as 

informações contábeis para a empresa, se ele atende a demanda de questionamentos da 

empresa. A sócia administrativa nos respondeu que são apresentadas a ela as 



informações, através de relatórios semestrais, e que atende em parte sua demanda de 

informações, uma vez que se ela tivesse acesso imediato à algumas informações, 

facilitariam alguns processos decisórios que deveriam se resolvidos com maior rapidez 

dentro do processo de gestão da empresa. 

Na nona questão a sócia administrativa nos relatou que as informações são usadas 

dentro de sua empresa, para determinar a situação da empresa (financeira e econômica), 

permitindo assim avaliar se o negócio está sendo lucrativo e que essas informações 

ajudam a definir os “rumos” da empresa através de planejamento de contas, identificação 

de necessidades de investimento, necessidade de controle de gastos, etc. 

Décima questão foi perguntada qual seria sua percepção sobre BP e a mesma nos 

apresentou que seria demonstração contábil destinada a evidenciar, numa determinada 

data, a posição patrimonial e financeira da Entidade e que seria algo necessário e 

indispensável para medir a evolução da empresa. 

O BP pode ser considerado a principal demonstração contábil. Ele tem a 

capacidade de refletir a posição financeira em determinado momento, normalmente no fim 

do ano ou de um período prefixado justifica (MARION, 2009, p. 55).  

Por fim foi perguntado se o sistema de informação utilizado na empresa era 

suficiente para o bom andamento da mesma, a questionada disse que sim, mas que 

poderia ser mais eficiente e ajudar ainda mais se os sócios tivessem maior conhecimento 

sobre a área contábil, pois conhecem pouco a respeito do assunto. 

 Finalizando o questionário foi possível perceber que as informações contábeis são 

muito necessárias e eficientes para a gestão de uma empresa, mas pode se perceber 

também, que muitos gestores não têm conhecimento suficiente sobre as demonstrações 

contábeis e sua utilidade o que faz com que esses gestores acabem precisando confiar 

inteiramente nos dados e informações que o contador fornece para a empresa sem 

poderem fazer questionamentos por não terem conhecimentos prévios e certeiros do 

assunto. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O artigo, cujo objetivo geral foi analisar como as informações contábeis são 

utilizadas para a tomada de decisão dentro das MPEs, alcançou seus resultados através 

dos seus objetivos específicos, que foi de analisar a aplicabilidade e utilização dessas 

informações dentro das empresas, em específico na empresa “X” na qual foi realizado o 

estudo de caso.  

Descreveu a importância da contabilidade para a tomada de decisão, uma vez que 

seu objetivo estava direcionado na construção de um arquivo básico de informação 

contábil, deste modo, demonstrou que as informações de natureza contábil estão 

inseridas dentro de um sistema no qual possibilita diversos usuários utilizá-los, 

principalmente os gestores para a tomada de decisão. 

 Apresentou a importância das ferramentas contábeis que auxiliamos gestores das 

MPEs na tomada de decisão, que são as demonstrações financeiras e as análises de 

balanço, uma vez que as demonstrações apresentam informações úteis para as análises 

de balanço, que permitem uma melhor visão estratégica dos planos de negócio de cada 

empresa, o que tornam essas ferramentas, importante para todos que se relacionam com 



a empresa, mas concluímos que existe uma barreira entre estes gestores e a informação 

contábil de qualidade e que há um grande espaço entre a teoria e a prática contábil. 

Por descuidos próprios ou questões econômicas, a maioria dos 

microempreendedores não têm uma formação profissional que os dê conhecimento 

necessário para uma gestão financeira eficiente. Por isso, o profissional contábil deveria 

dedicar-se mais a suas empresas, independentemente, do porte, para saberem que as 

informações produzidas pela contabilidade não se limitam apenas em cumprir a legislação 

fiscal. 

O artigo buscou apresentar também como as MPES têm aumentado no Brasil, 

onde se pode observar que o número dessas empresas nos últimos dez anos vem 

crescendo cada vez mais, números esses justificados por diversos fatores ocorridos nos 

últimos tempos como, por exemplo, maior dinamismo na economia do país, o poder 

aquisitivo das famílias, política de fomentos de pequenos negócios. 

 Deste modo, diante do cenário atual onde as MPEs possuem uma representação 

considerável na economia, as informações contábeis devem estar sempre em 

conformidade com a lei e as normas contábeis, sustentando as exigências de cada 

organização, para que as mesmas se mantenham no mercado competitivo e tenham 

sucesso nos seus negócios. 

 O artigo limitou-se em um estudo de caso realizado em apenas uma empresa, 

entrevistando somente uma pessoa, mas como amplitude dos conhecimentos, procura 

contribuir como fonte de estudo, base e pesquisa para futuros usuários, que tenham 

interesse em desenvolver estudos no mesmo assunto e que possam fazer novas 

pesquisas, com um número maior de empresas, para que sejam feitas melhores análises 

comparativas a respeito do assunto tratado ou desenvolver novos assuntos relacionados, 

utilizando novos meios de pesquisa. 

 Novas conquistas estão sendo adquiridas a cada dia e com isso a contabilidade 

está cada vez mais sendo reconhecida no mercado, sendo assim, esperamos, com os 

resultados apresentados, alertar os gestores  para  a realidade econômica do mercado 

competitivo, o qual vive em constantes mudanças, onde apenas os que as acompanham 

conseguem se manterem no mercado e que a partir do conhecimento desse artigo os 

gestores possam fazer um melhor uso das informações contábeis. 

 Desse modo, espera-se que este estudo possa oferecer à empresa condição de 

desenvolver melhor a relação entre a informação e a tomada de decisão, disponibilizar 

para a comunidade acadêmica um material de pesquisa, capaz de ajudar outras 

instituições. 
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